
 
A ILUSTRE COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE/RS. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NASCIMENTO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 03.644.009/0001-23, com sede na Rua João Pessoa, nº 172, Centro, 

Triunfo/RS, CEP 95.840-000, por seu representante legal infra signatário, vem, respeitosamente, 

perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO ELETRÔNICO em 

epígrafe, com sustentação no artigo 24 do decreto 10.024/2019. 

I - TEMPESTIVIDADE. 

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, considerando 

que a data fixada para recebimento das propostas está prevista para o dia 31/01/2024, tendo 

sido, portanto, cumprido o prazo pretérito de no máximo até 3 (TRÊS) dias úteis previsto no art. 

24 do decreto 10.024/2019. 

II - OBJETO DA LICITAÇÃO.  



 
A licitação em referência tem por objeto a “A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS, LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E RECEPÇÃO” 

 

Ocorre que, após analisar as exigências do Edital para participar da licitação em 

epígrafe, identificou a impugnante que se afigura impositiva a retificação de alguns itens 

constantes no instrumento convocatório, consoante se demonstrará a seguir. 

 

III – FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

Especificamente, o edital apresenta as seguintes questões que necessitam ser 

sanadas:  

 

              No que concerne às Atribuições dos Profissionais de servente de limpeza: 

 

Consoante se depreende do edital, na página 24, da “Forma de prestação de 

serviços” dentre as competências dos profissionais de Serviços de limpeza de acordo com o CBO 

N° 5143-20, está cotada a execução de serviços de auxiliar de cozinha (CBO n° 5135) e serviços 

de limpeza urbana (CBO n°5142), cujo CBO’s são distintos, sendo assim, alterando a função do 

cargo originalmente contratado, podendo ser caracterizado como desvio de função. Veja-se: 

 

                                               (ATRIBUIÇÕES DE AUXILIAR DE COZINHA CBO n° 5135) 

“p) limpar fornos de micro-ondas; 

q) realizar lavagem de copos, xícaras e executar limpeza nas pias, 

polindo os tampos de inox e realizar limpeza em 

cafeteiras.” 

 

(ATRIBUIÇÕES DE PROFISSIONAIS DE LIMPEZA URBANA CBO n°5142) 

“b) Proceder o corte de grama e capina das áreas verdes externas, 

inclusive da esquina com a Av. Ipiranga. Esse serviço será realizado 

de maneira eventual, pelo profissional de serviços gerais do sexo 

masculino, e deverá constar no contrato de trabalho.” 

 

 

Ocorre que, tais atribuições destacadas não podem ser feitas em conjunto, ou 

seja, o CBO dos profissionais, são distintos, o qual se equipara ao descritivo mencionado acima, 



 
não podendo a mesma pessoa ser contratada para ambas as funções, o que configura desvio de 

função. 

 

  Com efeito, existe CBO específico para estas funções, qual seja: CBO n° 5135-

05 / Auxiliar de cozinha, desempenhando as funções de; Lavador de pratos.  

E os profissionais de limpeza urbana CBO n°5142, desempenhando as funções 

de; Serviços de limpeza, conservação, coletas e roçadas de áreas públicas. 

 

Desta feita, considerando que as atribuições cotadas no edital se destinam a 

outras categorias funcionais, impõe-se ou que sejam excluídas essas atribuições ou, 

alternativamente, que seja retificado o edital para que seja exigido um número necessário de 

profissionais para executar as atividades, devendo ser necessária a cotação de profissional 

Auxiliar de cozinha (CBO N°5135-05), e profissionais de limpeza urbana (CBO N°5142), além dos  

profissionais de limpeza (CBO N°5143), o edital deve desmembrar os cargos e incluir 

profissionais de auxiliar de cozinha  e serventes de limpeza urbana especificando um número 

suficiente para todas as atividades demandadas no termo de referência. 

 

É impositivo salientar, que, tendo sido prevista a cumulação das funções ao 

cargo de servente de limpeza, isso certamente evidencia manifesto acinte às regras trabalhistas, 

o que, por si só, já macula a exigência editalícia, que pode ser alvo de suscitação de ilegalidade, 

inclusive pelo Tribunal de Contas. 

 

Dessa forma, a fim de evitar a nulidade do certame, impõe-se sejam retiradas as 

funções de Auxiliar de cozinha e limpeza urbana com as de servente de limpeza ou então 

subdivididas, e consequentemente acrescidos um quantitativo satisfatório para esta, devendo, 

neste caso, ser retificado o edital para que seja exigido um número necessário de profissionais 

para executar cada uma das atividades, a fim de evitar a ocorrência de acúmulo ou desvio de 

função. 

 

 

 

 

Diante de todo exposto requer o deferimento do pedido supramencionado. 

 

V – DA CONCLUSÃO: 



 
A presente impugnação, destarte, apresenta questão pontual que vicia o ato 

convocatório, mormente por discreparem dos ditames estabelecidos na Lei nº. 8.666/1993, bem 

como das regras trabalhistas atinentes à matéria, condições estas essenciais para a validade de 

qualquer procedimento licitatório. 

 

Desta feita, pretende a impugnante solicitar alteração no edital, no que se refere 

ao acúmulo de função no que tange as atividades de limpeza, bem como as atividades de 

cozinha, com base no conteúdo supramencionado. 

 

Em síntese, pugna-se sejam analisados os pontos referidos nesta impugnação, 

no que diz respeito ao acúmulo e desvio de função, com a correção necessária do ato 

convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule o procedimento que se 

iniciará, inclusive, para se evitar o risco de eventuais ações trabalhistas, seja o instrumento 

convocatório objeto de suscitação de ilegalidade, inclusive pelo Tribunal de Contas. 

 

VI - DOS REQUERIMENTOS: 

 

   Em face do exposto, a impugnante requer: 

 

a) Seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, determinando-se a 

SUSPENSÃO DO CERTAME até que haja apreciação da presente impugnação e até que se altere 

o item combatido, devendo ser adiada a referida sessão para data posterior à solução do 

problema ora apontado; 

 

     a.1) De se ressaltar que, na hipótese de não ser concedido efeito suspensivo, 

há o iminente risco de toda a sessão ser considerada inválida, em razão do equívoco no edital 

ora apontado, com desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das 

propostas e dos documentos de habilitação; 

 

     b) Ao final, SEJA ACOLHIDA A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, para que seja 

realizada a retificação editalícia supramencionada, devendo ser revisado e sanado o item ilegal 

indicado na presente impugnação, alterando-os conforme pleiteado, a fim de evitar a anulação 

do certame; 

 



 
c) Requer-se, ainda, caso não corrigido o edital no ponto ora invocado, seja 

mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da 

autoridade competente para tanto; 

 

d) Por derradeiro, do julgamento da presente impugnação, requer seja a 

impugnante notificada imediatamente, podendo ser através dos seguintes e-mails: 

licitacao@haggltda.com.br e jurídico2@haggltda.com.br. 

 

                                   Termos em que pede e espera provimento. 

 

Triunfo, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

 

________________________________________________ 

NASCIMENTO SERVIÇOS DE LIMPZA LTDA. 

Lucas de Jesus Silva 

Representante Legal 

 






























